
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1676354 - DF (2017/0132743-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREZA CAMBRAIA ALVILINA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LENIRA CAMBRAIA FELIX - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : LUCILENE CAMBRAIA FELIX 
AGRAVANTE : ISRAEL CAMBRAIA FELIX 
AGRAVANTE : PAULO EDUARDO CAMBRAIA PEREIRA 
AGRAVANTE : ROBSTON CAMBRAIA FELIX 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S) - DF013457 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ITCMD. ARROLAMENTO SUMÁRIO. QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 192 DO CTN. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO 
DO IMPOSTO. CONDIÇÃO PARA A SENTENÇA DE HOMOLOGAÇÃO DA 
PARTILHA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não são cabíveis discussões a respeito do ITCMD ou de exigência de 
documentos pelo Fisco no curso do procedimento sumário de arrolamento, 
prevalecendo, contudo, o comando inserto no art. 192, do CTN, segundo o qual 
"nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida 
sem prova de quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às 
suas rendas". 
III – A inovação normativa do art. 659, §2º, do Código de Processo Civil não 
altera a condição estabelecida no art. 192 do CTN, de modo que, no 
arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a comprovação de quitação dos 
tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas para homologar a 
partilha e, após o trânsito em julgado, expedir os títulos de transferência de 
domínio e encerrar o processo.
IV – Os Agravantes não apresentam argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
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Superior Tribunal de Justiça

que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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PROCURADO
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por TEREZA 

CAMBRAIA ALVILINA - ESPÓLIO E OUTROS contra a decisão deu 

provimento ao recurso especial do DISTRITO FEDERAL. 

Sustentam os Agravantes, em síntese, o seguinte (fls. 

294/295e):

Ocorre que, a decisão recorrida deve ser reformada uma vez 
que, ao contrário do alegado nas razões de Recurso 
Especial, a orientação do e. STJ é no sentido de que antes 
do trânsito em julgado da sentença de homologação da 
partilha ou adjudicação proferida no procedimento de 
arrolamento sumário, inexiste intervenção da Fazenda 
Pública, cuja anuência acerca da regularidade tributária, 
contudo, condiciona a expedição dos respectivos formais, à 
luz do disposto no § 2º do artigo 1.031 do CPC, in verbis:

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 310/315e. 

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ITCMD. ARROLAMENTO SUMÁRIO. QUITAÇÃO 
DOS TRIBUTOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 192 DO CTN. 
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. CONDIÇÃO PARA 
A SENTENÇA DE HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que não são cabíveis discussões a respeito do ITCMD ou de exigência 
de documentos pelo Fisco no curso do procedimento sumário de 
arrolamento, prevalecendo, contudo, o comando inserto no art. 192, do 
CTN, segundo o qual "nenhuma sentença de julgamento de partilha ou 
adjudicação será proferida sem prova de quitação de todos os tributos 
relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas". 
III – A inovação normativa do art. 659, §2º, do Código de Processo Civil 
não altera a condição estabelecida no art. 192 do CTN, de modo que, no 
arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a comprovação de 
quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas para 
homologar a partilha e, após o trânsito em julgado, expedir os títulos de 
transferência de domínio e encerrar o processo.
IV – Os Agravantes não apresentam argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes. 

Esta Corte tem posicionamento consolidado no sentido de 

que não são cabíveis discussões a respeito do ITCMD ou de exigência de 

documentos pelo Fisco no curso do procedimento sumário de 

arrolamento, impondo-se o sobrestamento do feito de arrolamento 

sumário até a prolação do despacho administrativo reconhecendo a 

isenção do ITCMD.

Contudo prevalece o comando inserto no artigo 192, do 

CTN, segundo o qual "nenhuma sentença de julgamento de partilha ou 

adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os tributos 

relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. ARROLAMENTO SUMÁRIO POST 
MORTEM. RECONHECIMENTO JUDICIAL DA ISENÇÃO 
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DO ITCMD. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 179, DO CTN.
1. O juízo do inventário, na modalidade de arrolamento 
sumário, não detém competência para apreciar pedido de 
reconhecimento da isenção do ITCMD (Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer Bens ou 
Direitos), à luz do disposto no caput do artigo 179, do CTN, 
verbis: "Art. 179. A isenção, quando não concedida em 
caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa, em requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das condições e 
do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato 
para concessão (...)"
2. Como cediço, a abertura da sucessão (morte do autor da 
herança) reclama a observância do procedimento especial 
de jurisdição contenciosa denominado "inventário e 
partilha", o qual apresenta dois ritos distintos: "um completo, 
que é o inventário propriamente dito (arts. 982 a 1.030) e 
outro, sumário ou simplificado, que é o arrolamento (arts. 
1.031 a 1.038)" (Humberto Theodoro Júnior, in "Curso de 
Direito Processual Civil: Procedimentos Especiais", Vol. III, 
36ª Ed., Ed. Forense, pág. 240).
3. O artigo 1.013, do CPC, rege o procedimento para 
avaliação e cálculo do imposto de transmissão causa mortis 
no âmbito do inventário propriamente dito, assim dispondo: 
"Art. 1.013. Feito o cálculo, sobre ele serão ouvidas todas as 
partes no prazo comum de 5 (cinco) dias, que correrá em 
cartório e, em seguida, a Fazenda Pública.
§ 1º Se houver impugnação julgada procedente, ordenará o 
juiz novamente a remessa dos autos ao contador, 
determinando as alterações que devam ser feitas no cálculo.
§ 2º Cumprido o despacho, o juiz julgará o cálculo do 
imposto."
4. Consequentemente, em sede de inventário propriamente 
dito (procedimento mais complexo que o destinado ao 
arrolamento), compete ao Juiz apreciar o pedido de isenção 
do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis, a despeito da 
competência administrativa atribuída à autoridade fiscal pelo 
artigo 179, do CTN (Precedentes do STJ: REsp 138.843/RJ, 
Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
08.03.2005, DJ 13.06.2005; REsp 173.505/RJ, Rel. Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 19.03.2002, DJ 
23.09.2002; REsp 143.542/RJ, Rel. Ministro  Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, julgado em 15.02.2001, DJ 
28.05.2001; REsp 238.161/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 12.09.2000, DJ 09.10.2000; e 
REsp 114.461/RJ, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
Quarta Turma, julgado em 09.06.1997, DJ 18.08.1997).
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5. É que a prévia oitiva da Fazenda Pública, no inventário 
propriamente dito, torna despiciendo o procedimento 
administrativo, máxime tendo em vista o teor do artigo 984, 
do CPC, verbis: "Art. 984. O juiz decidirá todas as questões 
de direito e também as questões de fato, quando este se 
achar provado por documento, só remetendo para os meios 
ordinários as que demandarem alta indagação ou 
dependerem de outras provas."
6. Por seu turno, os artigos 1.031 e seguintes, do CPC, 
estabelecem o procedimento a ser observado no âmbito do 
arrolamento sumário, cujo rito é mais simplificado que o do 
arrolamento comum previsto no artigo 1.038 e o do 
inventário propriamente dito, não abrangendo o cálculo 
judicial do imposto de transmissão causa mortis.
7. Deveras, o caput (com a redação dada pela Lei 7.019/82) 
e o § 1º (renumerado pela Lei 9.280/96) do artigo 1.031, do 
CPC,  preceituam que a partilha amigável (celebrada entre 
partes capazes) e o pedido de adjudicação (formulado por 
herdeiro único) serão homologados de plano pelo juiz, 
mediante a prova da quitação dos tributos relativos aos bens 
do espólio e às suas rendas.
8. Entrementes, o artigo 1.034, do CPC (com a redação dada 
pela Lei 7.019/82), determina que, "no arrolamento, não 
serão conhecidas ou apreciadas questões relativas ao 
lançamento, ao pagamento ou à quitação de taxas 
judiciárias e de tributos incidentes sobre a transmissão da 
propriedade dos bens do espólio" (caput), bem como que "o 
imposto de transmissão será objeto de lançamento 
administrativo, conforme dispuser a legislação tributária, não 
ficando as autoridades fazendárias adstritas aos valores dos 
bens do espólio atribuídos pelos herdeiros" (§ 2º).
9. Outrossim, é certo que, antes do trânsito em julgado da 
sentença de homologação da partilha ou adjudicação 
(proferida no procedimento de arrolamento sumário), inexiste 
intervenção da Fazenda Pública, a qual, contudo, 
condiciona a expedição dos respectivos formais, à luz do 
disposto no § 2º, do artigo 1.031, do CPC, verbis: "Art. 1.031. 
(...) § 2º Transitada em julgado a sentença de homologação 
de partilha ou adjudicação, o respectivo formal, bem como 
os alvarás referentes aos bens por ele abrangidos, só serão 
expedidos e entregues às partes após a comprovação, 
verificada pela Fazenda Pública, do pagamento de todos os 
tributos. (Incluído pela Lei nº 9.280, de 30.5.1996)"
8. Consectariamente, nos inventários processados sob a 
modalidade de arrolamento sumário (nos quais não cabe o 
conhecimento ou a apreciação de questões relativas ao 
lançamento, pagamento ou quitação do tributo de 
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transmissão causa mortis, bem como tendo em vista a 
ausência de intervenção da Fazenda até a prolação da 
sentença de homologação da partilha ou da adjudicação), 
revela-se incompetente o Juízo do inventário para 
reconhecer a isenção do ITCMD, por força do disposto no 
artigo 179, do CTN, que confere, à autoridade administrativa, 
a atribuição para aferir o direito do contribuinte à isenção 
não concedida em caráter geral.
9. Ademais, prevalece o comando inserto no artigo 192, do 
CTN, segundo o qual "nenhuma sentença de julgamento de 
partilha ou adjudicação será proferida sem prova da 
quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, 
ou às suas rendas", impondo-se o sobrestamento do feito de 
arrolamento sumário até a prolação do despacho 
administrativo reconhecendo a isenção do ITCMD.
10. Assim, falecendo competência ao juízo do inventário (na 
modalidade de arrolamento sumário), para apreciar pedido 
de reconhecimento de isenção do ITCMD, impõe-se o 
sobrestamento do feito até a resolução da quaestio na seara 
administrativa, o que viabilizará à adjudicatária a futura 
juntada da certidão de isenção aos autos.
12. Recurso especial fazendário provido, anulando-se a 
decisão proferida pelo Juízo do inventário que reconheceu a 
isenção do ITCMD. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.150.356/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010).

Ressalto que, examinando a matéria à luz do CPC/15, a 1ª 

Turma, no julgamento do REsp n. 1.704.359/DF, firmou posicionamento 

segundo o qual "o novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, § 2º, 

traz uma significativa mudança normativa no tocante ao procedimento de 

arrolamento sumário, ao deixar de condicionar a entrega dos formais de 

partilha ou da carta de adjudicação à prévia quitação dos tributos 

concernentes à transmissão patrimonial aos sucessores. Essa inovação 

normativa, todavia, em nada altera a condição estabelecida no art. 192 do 

CTN, de modo que, no arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a 

comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às 

suas rendas para homologar a partilha e, na sequência, com o trânsito em 

julgado, expedir os títulos de transferência de domínio e encerrar o 

processo, independentemente do pagamento do imposto de transmissão", 
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consoante o precedente a seguir: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS BENS 
DO ESPÓLIO E DE SUAS RENDAS. COMPROVAÇÃO DE 
QUITAÇÃO. CONDIÇÃO PARA A SENTENÇA DE 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. EXPEDIÇÃO DOS 
FORMAIS DE PARTILHA. PRÉVIO PAGAMENTO DO 
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO. DESNECESSIDADE.
1. A sucessão causa mortis, independentemente do 
procedimento processual adotado, abrange os tributos 
relativos aos bens do espólio e às suas rendas, porquanto 
integrantes do passivo patrimonial deixado pelo de cujus, e 
constitui fato gerador do imposto de transmissão (ITCM).
2. Segundo o que dispõe o art. 192 do CTN, a comprovação 
da quitação dos tributos referentes aos bens do espólio e às 
suas rendas é condição sine quo non para que o magistrado 
proceda à homologação da partilha.
3. O CPC/1973, em seu art. 1.031, em conformidade com o 
art. 192 do CTN, exigia a prova de quitação dos tributos 
relativos aos bens do espólio e às suas rendas como 
condição para a homologação da partilha (caput) e o 
pagamento de todos os tributos devidos, aí incluído o 
imposto de transmissão, para a ultimação do processo, com 
a expedição e a entrega dos formais de partilha (§ 2º).
4. O novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, § 2º, 
traz uma significativa mudança normativa no tocante ao 
procedimento de arrolamento sumário, ao deixar de 
condicionar a entrega dos formais de partilha ou da carta de 
adjudicação à prévia quitação dos tributos concernentes à 
transmissão patrimonial aos sucessores.
5. Essa inovação normativa, todavia, em nada altera a 
condição estabelecida no art. 192 do CTN, de modo que, no 
arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a 
comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do 
espólio e às suas rendas para homologar a partilha e, na 
sequência, com o trânsito em julgado, expedir os títulos de 
transferência de domínio e encerrar o processo, 
independentemente do pagamento do imposto de 
transmissão.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1704359/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 
02/10/2018)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
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apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
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24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
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prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S) - DF013457

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 19 de Março de 2019
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